
52038  Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 24 de Dezembro de 2009 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 9861/2009

Processo: 822/07.1TBETR Insolvência pessoa colectiva
(Requerida) N/Referência: 6219909

Requerente: Aveitérmica — Sociedade Isolamentos Térmicos, L.da

Insolvente: Gasomonta — Montagem de Equipamentos, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Gasomonta — Montagem de Equipamentos, L.da, NIF 
503742619, Endereço: Parque Empresarial Quimiparque, Caixa 15, 
Beduido, 3860 -000 Estarreja.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Endereço: 
Rua D. Afonso Henriques. 564 — 2.º Dtº Frente, 4435 -006 Rio Tinto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente para satisfação das custas do pro-

cesso e das restantes dívidas da massa insolvente e ordenado por des-
pacho de 07 -12 -2009 -Artigo 232.º, n.º 2, do CIRE.

Data: 09 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — 
O Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.

302669683 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 9862/2009

Processo: 7909/09.4TBBRG — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Graruitex -Confecções L.da

Credor: Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e 
outro(s)...

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Braga, 4.º Juízo Cível de Braga, no dia 

23 -11 -2009, às 21h38 m, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Graruitex — Confecções L.da, NIF — 506265927, Endereço: Lugar da 
Resteva, Morreira, 4705 -541 Braga, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Rui Manuel Caldas Pacheco Barreira, nascido em 08 -10 -1973, fregue-

sia de Azurém [Guimarães], nacional de Portugal, NIF — 200913042, 
BI — 10850014, Licença de condução — P -865703, Endereço: Rua da 
Boavista, N.º 9, 4705 -644 Braga

Gracinda Aurora da Silva Ferreira, NIF — 186378432, Endereço: 
Rua da Boavista, N.º 9,, 4705 -644 Braga, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Manuel Jaime Fernandes, Endereço: Rua Conselheiro Januário, 
171, 4700 -373 Braga

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-

meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -01 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N/Referência: 7471728
Data: 25 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Miguel Silva 

Rodrigues. — O Oficial de Justiça, José Ferreira da Silva.
302646054 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 9863/2009

Processo: 1475/09.8TBBGC
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 1409374
Insolvente: Hernâni Inácio Gomes — Sociedade Unipessoal, L.da

Credor: Caja de Ahorros de Salamanca Y Soria e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Bragança, 2.º Juízo de Bragança, no dia 

30 -11 -2009, pelas 19:15 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Hernâni Inácio Gomes — Sociedade Unipessoal, L.da, NIF 505499738, 
Endereço: Pr. João Paulo II, Loteamento Rica Fé, 4.º Dtº, Bragança, 
5300 -302 Bragança, com sede na morada indicada.
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São administradores do devedor: Hernâni Inácio Gomes a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564, 2.º, 
direito, frente, Rio Tinto, 4435 -006 Rio Tinto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -01 -2010, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 02 -12 -2009. — O Juiz de Direito, Dr.ª Andreza Leite Bispo. — 
O Oficial de Justiça, Rita Pinto.

302670962 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Anúncio n.º 9864/2009

Processo: 328/09.4TBCBC — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Moura & Marta — Construções, L.da

Credor: Direcção -Geral dos Impostos — Finanças e outro(s).

Moura & Marta — Construções, L.da, NIF — 506918181, Endereço: 
Lugar da Fragata — Abadim, Cabeceiras de Basto, 4860 -011 Abadim

Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Endereço: Liquidatário Judi-
cial, Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º Esq, 4800 -000 
Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e 
demais dívidas da massa.

Efeitos do encerramento: art.º 233.º n.º 1 do CIRE.
2 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Luísa Andreia Gonçalves Roriz 

Mendes. — O Oficial de Justiça, Isabel Bizarro.
302707322 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Anúncio n.º 9865/2009

Processo: 125/07.1TBCDV — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida) — N/Referência: 425366

Insolvente: Transgouxaria — Transportes de Mercadorias, L.da, NIF 
505387590, Endereço: Rua da Bela Vista, 3, Gouxaria, 2550 -000 Al-
guber

Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua Gen. Trindade, Apartado 
20, 2485 -135 Mira de Aire

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Por se verificar a insuficiência da massa insolvente para satisfazer as 

custas do processo e as restantes dívidas da massa insolvente
Efeitos do encerramento:
Os previstos nos artigo 233.º e 234.º do Código da Insolvência e da 

Recuperação da Empresa
Data: 03 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Gisela Leite. — O Ofi-

cial de Justiça, Inês Cruz.
302654462 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 9866/2009

Processo n.º 2843/09.0TBCLD — Insolvência Pessoa Colectiva

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Caldas da Raínha, 3.º Juízo de Caldas da 

Rainha, no dia 09 -12 -2009, à 10:30 horas foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Matt, S. A., NIF — 508574978, Endereço: Estrada Principal, N.º 35, 
Chão da Parada, Tornada, 2500 -294 Caldas da Rainha com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, Economista, estado civil: Solteiro, 

nascido(a) em 02 -10 -1970, nacional de Portugal, NIF — 210771798, 
Endereço: Administrador de Insolvência, Av. Victor Gallo — Lote 
13 — 1.º Esqº., 2430 -202 Marinha Grande

Henrique Luis Rosa Gil, Endereço: Estrada Principal N.º 35, Chão 
da Parada, 2500 -000 Caldas da Rainha

Ana Manuela Capitão Casimiro Gil, Desconhecida ou sem Profissão, 
estado civil: Divorciado, nascido(a) em 07 -04 -1976, nacional de Portu-
gal, NIF — 201060671, BI — 10785953, Endereço: Estrada Principal, 




